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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nºmllzou 

O presente Projeto de Resolução é de autori
a da Mesa 

Diretora da Câmara Municipal de Mariana, MG, que ap
resenta ao 

Egrégio Plenário, para que depois de lido e aprovado seja 

encaminhado aos órgãos competentes do Legislativ
o, visa com esta 

atitude aglutinar todas as resoluções anteriores, 
revogando alguns 

artigos que se tornaram obsoletos e inad
equados, facilitando o 

entendimento dos Nobres Edis, disciplinando os gastos com à 

atividade parlamentar e normatizando as aprese
ntações das notas 

ficais dos gastos, viabilizando com isto a presta
ção de contas junto 

ao TCE-MG. 

ONALDO ALVES BENTO 
Presíidente da Câmara Municipal de Mariana 

PEDRO ÚLISSES COIMBRA VIEIRA 
s . 

I Vice-Presidente da Câmara Municipal de Mariana 

— — JOÃO BOSCO CERCEAUIB 
Primeiro Secretário da Câmara Municilrazªll-:llelaj&'l Ma riana 
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Protocolada sobº Qu 
EM atlorpcasiio: 

RESOLUÇÃO N.º 001/2021.. S—WQ?M&, 

Instítui Condições de Pagamento e Altera Llmlts da Verba Indelzatória do ereador 
em razão da atividade Inerente ao Exercício do Mandato Parlamenta r, revoga resoluções 

anteriores, Reg ulameta Condições de Pagamento e Dá Outras Providências. 
o aaa s o 

gepsfltªg:'dª Câmara Municipal de Mariana Aprovou e a Mesa Diretora, em seu nome promulga a seguinte 

Art. 1º - A Câmara Municipal de Mariana indenizará o Vereador por despesas realizadas em 
razão dg athfidade inerente ao exercício do mandato parlamentar, no valor de até R$ 7.000,00 
(sete mil reais) mensais. 

&$ 1º Consideram-se despesas realizadas em razão de atividade inerente ao exercício do 
mandato parlamentar: ' "s tiA 

| - As de contratação de serviço de consultoria e/ou assessoria, para fins de apoio ao exercício 

do mandato parlamentar; 

- “As efetiva_das para a realização, de : cópias $r._eprc;_qrá)ª,"w;,as e ou xerográficas; selos; 
cor-res-pond_ênmas; postagem e para à compràá ou assinatura de publicações jornalísticas ou 
periódicos informativos, avulsos ou com assinatura, não ultrapassando o exercício financeiro; 

“l — As despesas, do vêreador, felativas a participação em estudos, congressos, simpósios, 
- seminários, assim como em 'qualquer outro evento Cujo tema 'tenha relação com 6 exercício 
" parlamentar, que verse sobré a aditinistração pública êm qualquer de Suas áréas, ou perímita a . 
troca de experiências é conhecimentos parlamentáreS. L o cc 

& 2º: O limite da verba indenizatória relativa ao "caput" deste artigo é mensal, permitida a sua 
acumulação,- desde:que ..o; saldo, remanescente, seja utilizada.,dentro ,do imesmo, exercício 
financeiro. 

Art. 2º - O pagamento da indenização depende de:, -, -; netendto EE AG EEA c SOSEUISE 

|- -Sólicitaçã'ó"dá Vereador, por meio de requerimento-padrão, no qual firmará declaração de que 

as despesas foram realizadas em razão de atividade inerente ao exercício do mandato 

parlamentar, sendo de sua inteira responsabilidade a fidelidade das notas ;a
presentadas;. .. . 

I é c'o'mpróvaç';ã.o das despesas, mediante apresentação de not
a fiscal ou documento equivalente 

de quitação, de acordo,com os seguintes eritérios concorrente
s: 5115 ijns de sn a f 1 a 

a) original, em primeira via; 

b) isento de rasura, acréscimo, emenda ou:entrelinha; ss : ibo |ee 

c) emítido em nome do Mereador, & com o.endereço do 
gahinatg; jev prublicoções ux 

d) datado e.discriminado por item de serviço prestado:ou 
matenal_fornec:do;_t À preer t —t 

e) emitido com o nome, o endereço completo e o número 
do CPF do beneficiário do pagamento, 

em caso deirecibo. u v SEA SAnA TE ' A 

& 1º - Somente será admítido fecibo para comprovação de despesas uando p contrameço: p 
força de lei, estiver dispensado de emitir nota físcal ou cup TSeat, (m 5 

APROVADO POR UNAN 
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8 2º - Para com provação d Recibo de Paga a A DB despesa co 
m cont ' Mento a Autônomo - RBA contratação de profissional autônomo, será exigido 

LS $º - À comprovação das des enviada ao Controlador Inte 
pesas será processada pela Assessoria Contábil da Edilidade, 

reembolso mensal será e 
mo e a Comissão de Fiscalização Interna para pareceres e o seu fetuado após a aprovação da Mesa Diretora. 

8 6º - Parao reembolso 
apresentados ao setor con 

mensal das despesas, os respectivos comprovantes devem ser 
no prazo de cinco dias útei 

tábil da Câmara até o dia 10 do mês subsequente, e o valor liberado S contados da emissão do parecer a que se refere o art. 3º. 

de despesas do Vereador, instruída com os respectivos comprovantes, o setor. contábil form f ntáb ará o processo de indenização e encaminhará ao controlador Interno, que realizará o exame das despesas e dos comprovantes e emitirá parecer em que opinará pelo respectivo reembolso,.no, prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 4º - Realizados os exames dos; processos de -indenização  de ,dªÉQBâªS_r-a__-Cdr,ltno!adar Interno enviará à Comissão de Fiscalização Interna, relatório, não vinculativo com a relação das despesas a serem reembolsadas ao Vereador, emitirá seu parecer e enviará à Mesa. 

Art. 5º - Recebidos os pareberes a que se referem QS, artigóa—àº ,.é:-4ª.'-àMeà_'a ..Diretçrg.apróva'rá ou não o pagamento, dos reembolsos. j - BST AAAA s 

Art. 6º - Aprovado o pagárhento dos reembolsos, o setor-cont,ábill -afqúivàrá_os prªoóessos_ de indenização de despesas, com os respectivos comprovantes e pareceres. 

Art. 7º - A çoncessão e o pagamento de verbas indenizatórias. condicionam-se à existência de crédito orçamentário e disponibilidade financeira. : , j 

Art. 8º - Fica criada a Comissão de Fiscalização Interma da Câmara, composta por três Vereadores indicados pelo Presidente na forma do dispositivo.legal, com mandato de dois anos, com a função de fiscalizar o pagamento de indenização a Vereador pela realização das despesas a que se refere a presente Resolução. . . : ; 

8 .-1º - Não poderá compor a Comissão de que trata o presente artigoa o Vereador que ocupar 
cargo na Mesa diretora. ' o ” i 

8 2º - AÀ Comissão de Fiscalização Interna deverá criar seu Regimento-lntemo' no prazo de 30 
(trinta) dias, podendo adotar as disciplinas existentes no Regimento da Câmara municipal no que 
couber, — h ' " : 

Art, 9º - AÀ Comissão referida no ariigo «anterior deverá se reunir, ordinariamente, uma vez por 
mês, e, extraordinariamente, sempre que solicitada pelo Presidente ou pelo ÇQ“FÃQIÉHºNEtÉW_ºMA- 
para dirimir questões não previstas nesta Resolução. 

OVSDO: POR UNANIMIDA) , 

AA o Netámo 
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Art. 10 - Esta Resolução j 
em 01/01/20971, ção entrará em Vigor na data da sua Publicação, retroagindo seus efeitos 

Salas das Sessões, 25 de janeiro de 2021. 

Vt_ereador - RONALDO ALVES BENTO 
Pfesidente da Câmara Municipal de Mariana 

—— 

Ver EDRO ULISSES COIMBRA VIEIRA Vereador - JOÃO BOSCO CERCEAU IBRAHIM Vice-Presidente da Câmara Municipal de Mariana — Primeiro Secretário da Câmara Municipal de Mariana 

D E TSRE ar FE YEó NIk IrAL UE H'ÍA.L(Í#.H-' 


